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O Congresso Nacional decreta: 
 

 
Art.1º Esta lei tem por objetivo estabelecer nova multa a ser paga em 

benefício do trabalhador em caso de atraso no pagamento das contribuições ao 

FGTS e aumenta a pena para a mora contumaz.  

 
Art. 2º Os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.036, de 1990, que dispõe sobre o Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 22........................................................................ 

§ 2º-A. ........................................................................ 

I – 50% (cinquenta por cento) no mês de vencimento da obrigação; 

II – 100% (cem por cento) a partir do mês seguinte ao do vencimento 
da obrigação. 

§3º Para efeito de levantamento de débito para com o FGTS, o 
percentual de 8% (oito por cento) incidirá sobre o valor acrescido da 
multa de que trata o §2º-A e da TR até a data da respectiva operação. 

Art. 23. ....................................................................... 

§1º Constituem infrações para efeito desta lei, sem prejuízo da 
responsabilidade penal: 

..........................................................................” (NR) 

 
Art. 3º Os caputs dos artigos 1º e 4º do Decreto-Lei n.º 368, de 19 de 

dezembro de 1968, que dispõe sobre Efeitos de Débitos Salariais e dá outras 

providências, passam a vigorar com a seguinte redação: 

 

“Art. 1º - A empresa em débito salarial ou em mora com as 
contribuições previstas na Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990, não 
poderá: 

.......................................................................................................... 

Art. 4º - Os diretores, sócios, gerentes, membros de órgãos fiscais ou 
consultivos, titulares de firma individual ou quaisquer outros dirigentes 
de empresa responsável por infração do disposto no Art. 1, incisos I e 
II, estarão sujeitos à pena de reclusão de um a dois anos. 

...............................................................................................” (NR). 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 
 

Trata-se a presente proposta de reapresentação do Projeto de Lei nº 

4.804, de 2012, de autoria do Ex-Deputado Federal Paulo Rubem Santiago, do meu 

partido, com o objetivo de tipificar a conduta de deixar de repassar as contribuições ao 

FGTS recolhidas dos contribuintes à Caixa Econômica Federal, no prazo e forma legal ou 

convencional como crime.  

Referido projeto foi arquivado nos termos do artigo 105 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, mas mantém-se oportuno e atual, como se pode 

ver das razões que o justificaram à época de sua apresentação: 

“De acordo com a Lei nº 8.036, de 1990, que dispõe sobre o Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), este fundo é constituído pelos saldos 

das contas vinculadas que a própria lei especifica e outros recursos a ele 

incorporados, devendo ser aplicados com atualização monetária e juros, de 

modo a assegurar a cobertura de suas obrigações.  

São recursos incorporados ao FGTS eventuais saldos apurados; dotações 

orçamentárias específicas; resultados das aplicações dos recursos do FGTS; 

multas, correção monetária e juros moratórios devidos; e demais receitas 

patrimoniais e financeiras; recursos que devem ser aplicados em habitação, 

saneamento básico e infra-estrutura urbana. 

Para tanto, as aplicações com recursos do FGTS podem ser realizadas 

diretamente pela Caixa Econômica Federal e pelos demais órgãos integrantes 

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, exclusivamente segundo critérios 

fixados pelo Conselho Curador do FGTS, em operações que preencham os 

requisitos legais. De outro lado, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a 

importância correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou 

devida, no mês anterior, a cada trabalhador. 

O empregador que não realiza os depósitos, no prazo fixado no art. 15, 

responde pela incidência da Taxa Referencial – TR sobre a importância 

correspondente, juros de mora de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao 

mês) ou fração e multa, sujeitando-se, também, às obrigações e sanções 

previstas no Decreto-Lei no 368, de 19 de dezembro de 1968, que dispõe 

sobre Efeitos de Débitos Salariais. 

Este último diploma legal estabelece que a empresa em débito salarial com 

seus empregados não poderá pagar honorário, gratificação, pro labore ou 

qualquer outro tipo de retribuição ou retirada a seus diretores, sócios, 

gerentes ou titulares da firma individual; nem distribuir quaisquer lucros, 

bonificações, dividendos ou interesses a seus sócios, titulares, acionistas, ou 

membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos; ou, ainda, ser 

dissolvida, considerando em débito salarial a empresa que não paga, no 

prazo e nas condições da lei ou do contrato, o salário devido a seus 

empregados. 

Não há dúvida de que se trata, o não recolhimento das contribuições 

devidas ao FGTS, de conduta de extrema gravidade e de grande 

reprovabilidade social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del0368.htm
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Contudo, mesmo com o rigor descrito no trato da matéria, todo dia, a justiça 

trabalhista, se depara com reclamações que se findam em acordos, por meio 

de conciliação ou por consenso entre as partes. Acordos que atingem em 

média 50% dos processos e que são homologados pela autoridade judiciária 

com o intuito de garantir a persecução do mínimo de direitos dos empregados 

reclamantes, direitos estes arrolados na Carta Magna como fundamentais ao 

trabalhador brasileiro. 

É muito comum, no entanto, que as reclamações no âmbito da Justiça do 

Trabalho, aduzam no rol de valores perquiridos, os cálculos referentes às 

contribuições de FGTS que não foram depositadas pelo empregador, 

inclusive, estando devidamente instruídas por documentos probatórios do 

débito, emitidos por instituição competente.  

É certo, de mesmo modo, que quase todos os acordos realizados entre 

litigantes trabalhistas prejudicam em muito o empregado, a União e a 

sociedade de um modo geral, por transformarem os valores das contribuições 

ao FGTS, em números amesquinhados, como verdadeiros insultos à ética e 

ao respeito à dignidade da pessoa humana. 

Sob a perspectiva do empregado, deve o FGTS ser entendido como "um 

crédito feito na conta vinculada do trabalhador, uma espécie de poupança 

forçada feita em seu proveito" , com o objetivo de, levando-se em 

consideração o tempo de serviço prestado pelo empregado, compensar, de 

alguma maneira, a despedida realizada unilateralmente pelo empregador.  

Já sob o ponto de vista do empregador, o Fundo de Garantia possui 

natureza jurídica de tributo, mais especificamente de uma contribuição social. 

O próprio Supremo Tribunal Federal já declarou possuírem os depósitos do 

FGTS natureza jurídica de contribuição social. Além de tratar-se de uma 

contribuição de intervenção no domínio econômico com destinação vinculada 

à habitação, infra-estrutura e saneamento básico, encontra-se também 

estritamente ligada aos interesses das diversas categorias profissionais de 

nosso país. 

Assim sendo, nada mais justo, sob qualquer ângulo que se olhe a questão, 

que a conduta perniciosa de deixar de recolher no prazo legal, contribuição ou 

outra importância destinada ao FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço à Caixa Econômica Federal, na forma e prazos previstos em lei, seja 

tratado, por equiparação, como crime de apropriação indébita, como já é 

deixar de repassar à previdência social as contribuições recolhidas dos 

contribuintes, no prazo e forma legal ou convencional. 

Também, nada mais justo que as multas aplicáveis à espécie sejam 

persuasivas, no sentido de serem capazes de coagir o empresário a realizar 

sua obrigação em face do prejuízo econômico que isto possa lhe acarretar. 

Não será uma multa de 5% ou 10%, tal qual vigora hoje, que promoverá o 

adimplemento do empresário malicioso, razão de o projeto estipular multas 

mais eficazes, em patamares de 50% e 100%, nos casos em que especifica. 

Certo de que as regras que ora proponho são adequadas ao 

aperfeiçoamento da legislação do FGTS, na medida em que levará o 

empresariado a temer a prática que já é usual no Brasil a despeito de toda a 

sua prejudicialidade e reprovabilidade, conto com o apoio dos Pares em sua 

aprovação.” 

 

Desta forma, por concordar com os argumentos despendidos na 

justificativa colacionada, que demonstra a necessidade da proposta, cujo autor 

entendeu oportuna a sua reapresentação, espero aprovação rápida do presente 
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Projeto de Lei, na forma do Substitutivo apresentado na Comissão de Trabalho, de 

Administração e Serviço Público (CTASP ), pela dd. Deputada Flávia Morais 

(PDT/GO). 

 
Sala das Sessões, 03 de fevereiro de 2015. 

 
 

Dep. Félix Mendonça Júnior 
Deputado Federal – PDT/BA 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados 
 

A CÂMARA DOS DEPUTADOS, considerando a necessidade de adaptar o seu 

funcionamento e processo legislativo próprio à Constituição Federal,  

 

RESOLVE:  

 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara dos Deputados passa a vigorar na 

conformidade do texto anexo.  

 

Art. 2º Dentro de um ano a contar da promulgação desta resolução, a Mesa 

elaborará e submeterá à aprovação do Plenário o projeto de Regulamento Interno das 

Comissões e a alteração dos Regulamentos Administrativo e de Pessoal, para ajustá-los às 

diretrizes estabelecidas no Regimento.  

Parágrafo único. Ficam mantidas as normas administrativas em vigor, no que não 

contrarie o anexo Regimento, e convalidados os atos praticados pela Mesa no período de 1º de 

fevereiro de 1987, data da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, até o início da 

vigência desta resolução.  

 

Art. 3º A Mesa apresentará projeto de resolução sobre o Código de Ética e Decoro 

Parlamentar. (Vide Resolução nº 25, de 2001) 

 

Art. 4º Ficam mantidas, até o final da sessão legislativa em curso, com seus atuais 

Presidente e Vice-Presidentes, as Comissões Permanentes criadas e organizadas na forma da 

Resolução nº 5, de 1989, que terão competência em relação às matérias das Comissões que 

lhes sejam correspondentes ou com as quais tenham maior afinidade, conforme discriminação 

constante do texto regimental anexo (art. 32). (Vide Resolução nº 20, de 2004) 

§ 1º Somente serão apreciadas conclusivamente pelas Comissões, na 

conformidade do art. 24, II, do novo Regimento, as proposições distribuídas a partir do início 

da vigência desta Resolução.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=320496&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=531522&seqTexto=13474&PalavrasDestaque=
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§ 2º Excetuam-se do prescrito no parágrafo anterior os projetos em trâmite na 

Casa, pertinentes ao cumprimento dos arts. 50 e 59 do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias, em relação aos quais o Presidente da Câmara abrirá o prazo de cinco sessões 

para a apresentação de emendas nas Comissões incumbidas de examinar o mérito das 

referidas proposições.  

 

Art. 5º Ficam mantidas, até o final da legislatura em curso, as lideranças 

constituídas, na forma das disposições regimentais anteriores, até a data da promulgação do 

Regimento Interno. 

 

Art. 6º Até 15 de março de 1990, constitui a Maioria a legenda ou composição 

partidária integrada pelo maior número de representantes, considerando-se Minoria a 

representação imediatamente inferior.  

 

Art. 7º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 8º Revogam-se a Resolução nº 30, de 1972, suas alterações e demais 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 21 de setembro de 1989. - Paes de Andrade, Presidente. 

 

REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO IV 

DAS PROPOSIÇÕES 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 105. Finda a legislatura, arquivar-se-ão todas as proposições que no seu 

decurso tenham sido submetidas à deliberação da Câmara e ainda se encontrem em 

tramitação, bem como as que abram crédito suplementar, com pareceres ou sem eles, salvo as:  

I - com pareceres favoráveis de todas as Comissões;  

II - já aprovadas em turno único, em primeiro ou segundo turno;  

III - que tenham tramitado pelo Senado, ou dele originárias;  

IV - de iniciativa popular;  

V - de iniciativa de outro Poder ou do Procurador-Geral da República.  

Parágrafo único. A proposição poderá ser desarquivada mediante requerimento do 

Autor, ou Autores, dentro dos primeiros cento e oitenta dias da primeira sessão legislativa 

ordinária da legislatura subseqüente, retomando a tramitação desde o estágio em que se 

encontrava.  

 

Art. 106. Quando, por extravio ou retenção indevida, não for possível o 

andamento de qualquer proposição, vencidos os prazos regimentais, a Mesa fará reconstituir o 

respectivo processo pelos meios ao seu alcance para a tramitação ulterior.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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LEI Nº 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990 
 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço e dá outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA   

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 15. Para os fins previstos nesta lei, todos os empregadores ficam obrigados a 

depositar, até o dia 7 (sete) de cada mês, em conta bancária vinculada, a importância 

correspondente a 8 (oito) por cento da remuneração paga ou devida, no mês anterior, a cada 

trabalhador, incluídas na remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a 

gratificação de Natal a que se refere a Lei nº 4.090, de 13 de julho de 1962, com as 

modificações da Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965.  

§ 1º Entende-se por empregador a pessoa física ou a pessoa jurídica de direito 

privado ou de direito público, da administração pública direta, indireta ou fundacional de 

qualquer dos Poderes, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, que 

admitir trabalhadores a seu serviço, bem assim aquele que, regido por legislação especial, 

encontrar-se nessa condição ou figurar como fornecedor ou tomador de mão-de-obra, 

independente da responsabilidade solidária e/ou subsidiária a que eventualmente venha 

obrigar-se.  

§ 2º Considera-se trabalhador toda pessoa física que prestar serviços a 

empregador, a locador ou tomador de mão-de-obra, excluídos os eventuais, os autônomos e os 

servidores públicos civis e militares sujeitos a regime jurídico próprio.  

§ 3º Os trabalhadores domésticos poderão ter acesso ao regime do FGTS, na 

forma que vier a ser prevista em lei.  

§ 4º Considera-se remuneração as retiradas de diretores não empregados, quando 

haja deliberação da empresa, garantindo-lhes os direitos decorrentes do contrato de trabalho 

de que trata o art. 16. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 5º O depósito de que trata o caput deste artigo é obrigatório nos casos de 

afastamento para prestação do serviço militar obrigatório e licença por acidente do trabalho. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.711, de 20/11/1998) 

§ 6º Não se incluem na remuneração, para os fins desta Lei, as parcelas elencadas 

no § 9º do art. 28 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

9.711, de 20/11/1998) 

§ 7º Os contratos de aprendizagem terão a alíquota a que se refere o caput deste 

artigo reduzida para 2% (dois por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.097, de 

19/12/2000) 

 

Art. 16. Para efeito desta Lei, as empresas sujeitas ao regime da legislação 

trabalhista poderão equiparar seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujeitos 

ao regime do FGTS. Considera-se diretor aquele que exerça cargo de administração previsto 

em lei, estatuto ou contrato social, independente da denominação do cargo.  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 22. O empregador que não realizar os depósitos previstos nesta Lei, no prazo 

fixado no art. 15, responderá pela incidência da Taxa Referencial - TR sobre a importância 

correspondente. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 9.964, de 10/4/2000) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=372249&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=365495&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 1º Sobre o valor dos depósitos, acrescido da TR, incidirão, ainda, juros de mora 

de 0,5% a.m. (cinco décimos por cento ao mês) ou fração e multa, sujeitando-se, também, às 

obrigações e sanções previstas no Decreto-Lei nº 368, de 19 de dezembro de 1968. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.964, de 10/4/2000) 

  § 2º A incidência da TR de que trata o caput deste artigo será cobrada por dia de 

atraso, tomando-se por base o índice de atualização das contas vinculadas do FGTS. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.964, de 10/4/2000) 

§ 2º-A. A multa referida no § 1º deste artigo será cobrada nas condições que se 

seguem: 

I - 5% (cinco por cento) no mês de vencimento da obrigação; 

II - 10% (dez por cento) a partir do mês seguinte ao do vencimento da obrigação. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 9.964, de 10/4/2000) 

§ 3º Para efeito de levantamento de débito para com o FGTS, o percentual de 8% 

(oito por cento) incidirá sobre o valor acrescido da TR até a data da respectiva operação. 

(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 9.964, de 10/4/2000) 

 

Art. 23. Competirá ao Ministério do Trabalho e da Previdência Social a 

verificação, em nome da Caixa Econômica Federal, do cumprimento do disposto nesta lei, 

especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações praticadas pelos empregadores 

ou tomadores de serviço, notificando-os para efetuarem e comprovarem os depósitos 

correspondentes e cumprirem as demais determinações legais, podendo, para tanto, contar 

com o concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma que vier a ser regulamentada.  

§ 1º Constituem infrações para efeito desta Lei:  

I - não depositar mensalmente o percentual referente ao FGTS, bem como os 

valores previstos no art. 18 desta Lei, nos prazos de que trata o § 6º do art. 477 da 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; (Inciso com redação dada pela Medida Provisória 

nº 2.197-43, de 24/8/2001) 

II - omitir as informações sobre a conta vinculada do trabalhador;  

III - apresentar as informações ao Cadastro Nacional do Trabalhador, dos 

trabalhadores beneficiários, com erros ou omissões;  

IV - deixar de computar, para efeito de cálculo dos depósitos do FGTS, parcela 

componente da remuneração;  

V - deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, após notificado pela 

fiscalização.  

§ 2º Pela infração do disposto no § 1º deste artigo, o infrator estará sujeito às 

seguintes multas por trabalhador prejudicado:  a) de 2 (dois) a 5 (cinco) BTN, no caso dos 

incisos II e III;   

b) de 10 (dez) a 100 (cem) BTN, no caso dos incisos I, IV e V.   

§ 3º Nos casos de fraude, simulação, artifício, ardil, resistência, embaraço ou 

desacato à fiscalização, assim como na reincidência, a multa especificada no parágrafo 

anterior será duplicada, sem prejuízo das demais cominações legais.  

§ 4º Os valores das multas, quando não recolhidas no prazo legal, serão 

atualizados monetariamente até a data de seu efetivo pagamento, através de sua conversão 

pelo BTN Fiscal.  

§ 5º O processo de fiscalização, de autuação e de imposição de multas reger-se-á 

pelo disposto no Título VII da CLT, respeitado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária.  

§ 6º Quando julgado procedente o recurso interposto na forma do Título VII da 

CLT, os depósitos efetuados para garantia de instância serão restituídos com os valores 

atualizados na forma de lei.  

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=375105&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=390951&seqTexto=1&PalavrasDestaque=
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§ 7º A rede arrecadadora e a Caixa Econômica Federal deverão prestar ao 

Ministério do Trabalho e da Previdência Social as informações necessárias à fiscalização.  

 

Art. 24. Por descumprimento ou inobservância de quaisquer das obrigações que 

lhe compete como agente arrecadador, pagador e mantenedor do cadastro de contas 

vinculadas, na forma que vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador, fica o banco 

depositário sujeito ao pagamento de multa equivalente a 10 (dez) por cento do montante da 

conta do empregado, independentemente das demais cominações legais.  

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

DECRETO-LEI Nº 368, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1968 
 

Dispõe sôbre efeitos de débitos salariais e dá 

outras providências.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando da atribuição que lhe confere o 

parágrafo 1º do artigo 2º do Ato Institucional nº 5, de 13 de dezembro de 1968,  

 

DECRETA:  

 

Art. 1º  A emprêsa em débito salarial com seus empregados não poderá:  

I - Pagar honorário, gratificação, pro labore ou qualquer outro tipo de retribuição 

ou retirada a seus diretores, sócios, gerentes ou titulares, de firma individual;  

II - Distribuir quaisquer lucros, bonificações, dividendos ou interêsses a seus 

sócios, titulares, acionistas, ou membros de órgãos dirigentes, fiscais ou consultivos;  

III- Ser dissolvida.  

Parágrafo único. Considera-se em débito salarial a emprêsa que não paga, no 

prazo e nas condições da lei ou do contrato, o salário devido a seus empregados.  

 

Art. 2º  A emprêsa em mora contumaz relativamente a salários não poderá, além 

do disposto no art. 1º, ser favorecida com qualquer beneficio de natureza fiscal, tributária, ou 

financeira, por parte de órgãos da União, dos Estados ou dos Municípios, ou de que êstes 

participem.  

§ 1º Considera-se mora contumaz o atraso ou sonegação de salários devidos aos 

empregados, por período igual ou superior a três meses, sem motivo grave e relevante, 

excluídas as causas pertinentes ao risco do empreendimento.  

§ 2º Não se incluem na proibição do artigo as operações de crédito destinada à 

liquidação dos débitos salariais existentes, o que deverá ser expressamente referido em 

documento firmado pelo responsável legal da emprêsa, como justificação do crédito.  

 

Art. 3º  A mora contumaz e a infração ao artigo 1º serão apuradas mediante 

denúncia de empregado da emprêsa ou entidade sindical da respectiva categoria profissional, 

pela Delegacia Regional do Trabalho, em processo sumário, assegurada ampla defesa ao 

interessado.  

§ 1º Encerrado o processo, o Delegado Regional do Trabalho submeterá ao 

Ministro do Trabalho e Previdência Social parecer conclusivo para decisão.  

§ 2º A decisão que concluir pela mora contumaz será comunicada às autoridades 

fazendárias locais pelo Delegado Regional do Trabalho, sem prejuízo da comunicação que 

deverá ser feita ao Ministro da Fazenda.  
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Art. 4º  Os diretores, sócios, gerentes, membros de órgãos fiscais ou consultivos, 

titulares de firma individual ou quaisquer outros dirigentes de emprêsa responsável pela 

infração do disposto no art. 1º, incisos I e II, estarão sujeitos a pena de detenção de um mês a 

um ano.  

Parágrafo único. Apurada a infração prevista neste artigo, o Delegado Regional do 

Trabalho representará, sob pena de responsabilidade, ao Ministério Público, para a 

instauração da competente ação penal.  

 

Art. 5º  No caso do inciso III do Art. 1º, a emprêsa requererá a expedição de 

Certidão Negativa de Débito Salarial, a ser passada pela Delegacia Regional do Trabalho 

mediante prova bastante do cumprimento, pela emprêsa, das obrigações salariais respectivas.  

 

Art. 6º  Considera-se salário devido, para os efeitos dêste Decreto-lei, a 

retribuição de responsabilidade direta da emprêsa, inclusive comissões, percentagens, 

gratificações, diárias para viagens e abonos, quando a sua liquidez e certeza não sofram 

contestação nem estejam pendentes de decisão judicial.  

 

Art. 7º  As infrações descritas no artigo 1º, incisos I e II, e seu parágrafo único, 

sujeitam a emprêsa infratora a multa variável de dez a cinqüenta por cento do débito salarial, a 

ser aplicada pelo Delegado Regional do Trabalho, mediante o processo previsto nos artigos 

626 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, sem prejuízo da responsabilidade 

criminal das pessoas implicadas.  

 

Art. 8º  O Ministério do Trabalho e Previdência Social expedirá as instruções 

necessárias à execução dêste Decreto-lei.  

 

Art. 9º  Êste Decreto-lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário.  

 

Brasília, 19 de dezembro de 1968; 147º da Independência e 80º da República.  

 

A. COSTA E SILVA  

Antônio Delfim Netto  

Jarbas G. Passarinho  

Hélio Beltrão  
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